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APRESENTAÇÃO

Durante muito tempo, a historiografia brasileira refletiu a história das elites 
vitoriosas e dedicou-se na maior parte a acanpanhar as mudanças do eixo econcmi 
co dentro do território nacional.

Dentre todas as utcpias criadas perante a avalanche de problemas que marcou a 
realidade brasileira nenhuma se ressente de novos questionamentos cano aquela 
referente ao livro didático.

0 conhecimento que, em geral, se tem do mesmo, pouco ultrapassa a imagem de car 
tão-postal do educador e da aprendizagem. A História e seus problemas sócio-po 
líticos são pouco conhecidos profundamente, visto que, os mesmos se apresentam 
com dispersões e orientações direcionadas.

Para se avaliar a dificuldade de analise e interpretação teórica do livro didá
tico, tem-se que partir para um processo exploratóride complexo de situações as

---— ' I ~
sociativas e interpretativas ccm total interdependência de valorização das dúvi 
das, dos problemas e das discussões, justamente pela sua generalidade, pela que 
apresenta de bãsico, transcendendo bastante o âmbito nacional e regional, sendo 
de interesse de todo o mundo. Em maior ou menor grau, e,ressaltando questões es_ 
peclficas, deparamo-nos ccm problemas de ordem estritamente decisivas.

As paginas que seguem não pretendem de modo algum, constituir uma apresentação e 
xaustiva do assunto em si. Se fosse este o caso, deveriamos limitar-mos a expor 
um histórico da questão. Mas, nas dimensões deste modesto ensaio, bem suscinto 
seria forçosamente cansativo. O intento ê mais modesto. Partindo para uma signî  
ficação tão objetiva, tivemos apenas a intenção de tentar desfazer alguns pre 
conceitos e abandonar algumas evidências ccm que se identifica o livro didático 
principalmente o de História e Geografia.

Por outro lado, o trabalho permite um contato can o atual processo de relacio
narrento social, desenvolvimento e verificação, investigações e formação de um

—  —.....

dado cotidiano. É preciso, portanto, abrir uma clareira neste cipoal. Nao se 
guindo o exemplo de entidades místicas, que ordenam o caos para um golpe de for 
ça, e impor uma direção a ser desenvolvida. Isto seria, no mínimo inscensato.



Dcií que parece desnecessário frisar que estudo não se restringe às regras de um 
trabalho acadêmico. Se não bastasse o seu caráter meramente introdutório, des 
truía-se especialmente aquelas pessoas cujo cotidiano se desenvolve fora dos mu 
ros da Universidade.

0 Autor.



INTRODUÇÃO

O presente trabalho reflete um esforço de pesquisa e analise de alguns dos pro Q J 
blemas relacionados can a política e as praticas de adoção e utilização do li /
vro didático.

O motivo que\levou-me a decidir-me por tal tema teve ccm marco decisivo, a mi 
nha atuação em escolas de 19 e 29 Graus, do centro, da periferia e de alguns 
municípios vizinhos a C.Grande. No campo profissional,me deparei can a estarre 
cedora estranhesa dos alunos em relação ao livro, pois os mesmos têm este ins 
trumento cano verdadeiramente estranho ã sua atuação nos estudos, não sabendo!' 
identificã-lo de nenhuma forma.

A intenção em tentar estudar o livro didático de Historia prende-se a desco
brir que tipo de contribuição este instrumento apresenta na aprendizagem, tan 
Ito dos alunos, cerno também do professor, já que ele ê parte integrante desse 
processo.

Cano parte dos estudos/leparamo-nos ccm a ausência de uma reflexão mais sistema 
1 tica a respeito do assunto que, na prática escolar, ê o meio mais utilizado. A 
lém de idéias colhidas através de diversas entrevistas realizadas em escolas 
públicas e particulares, empreendemos um estudo bibliográfico, não muito vasto, 
visto que^o n9 de obras a respeito é : limitado.

Cano pesquisa exploratória e sem intenção inovadora, tivemos liberdade para 
fazer incursões em diversas áreas, valendo-se de estratégias e metodologias va 
riadas. Entrevistas can pessoas ligadas direta ou indiretamente ao ramo foram 
realizadas. Entre essas se incluem professores, pais, diretores e técnicos de 
ensino.

A análise crítica do livro didático também não pode ser desvinculada do contex_ 
to geral do sistema educacional brasileiro. Os fatores condicionantes deste a 
fetam e determinam igualmente aquele. Neste trabalho, partimos, poisy do, pressu 
posto básico de que o estudo do livro didático não pode ser feito isoladamen 
te, focalizando-se o livro didático em si.



A partir do momento em que o aluno se sente alheio ao livro, não sô pela impor 
tãncia, mas também pela sua situação financeira, ê outro ponto que nos prcocu 
pa , pois os livros também são qualificados pelo preço e pela "qualidade". E 
xistem livros que, de acordo ccm o autor, determina-se o preço.

Preciosa fonte de dados terminaram sendo mesmo as entrevistas, príncipe]mente
no referente a parte de C.Grande, onde tivemos oportunidade de obter e anali

+ — , Ju° . Y) f nsar os pronunciamentos, criticas, dificuldades, propostas e aprofundamentos do 
tema.ry^l

Estudar educação ou algo relacionado ê importante como estudar qualquer outro 
campo do conhecimento, qualquer pratica social, desde que se leve em conta o 
processo global da sociedade. Esse tipo de estudo permite antecipar, planejar 
uma ação, refletir a prática do educador e seu papel na transformação da socie 
dade.

Educar ê tranmitir idéias, conhecimentos que através de uma prática . podem 
transformar ou conservar a realidade. A educação, ê portanto, a mediação entre 
tecria e prática. Gemo vivemos numa sociedade dividida em duas classes antagô 
nicas ( a buguesia e o proletariado ) , pensar educação é pensar educação de 
classe. Como as idéias dominantes de uma época são as idéias da classe que do 
mina a sociedade, na nossa sociedade são' idéias burguesas que dominam.

Marcados pela curiosidade de verificar o que aconteceu e continua acontecendo
sobre o tema, fartos até residências, escolas e outras instituições, conversa
mos ccm professores e autoridades educacionais. Desse contato, surgiu um ques 

- vtionario formalizado, que nos foi de grande valia. Apesar de tanta ajuda, de 
tanto contato enriquecedor ccm as pessoas que atuaram, atuam e refletem sobre 
esses problemas e que usam o livro didático no dia-a-dia. Muitas incorreções e

p r ------- -----—
deformações sobre a realidade ainda pairam em nossas cabeças e se refletem no
trabalho adiante apresentado.

Quanto á autoria, fica difícil uma decisão. As idéias mais originais e interes 
santes, sem duvida, não foram nossas^ e nem sempre é possível identificar o 
seu primeiro proponente ou observador, seja dentro ou fora do contexto. De
qualquer maneira, assumimos a responsabilidade pelas citações e pela incorpora 
ção anônima de muitas outras idéias aos textos.



1 - 0  mSFÕRIOO DO LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL
0 

(b

O histórico do livro didático no Brasil se sobrepõe, de certa forma. Poder- 
se-ia mesmo afirmar que o livro didático nao tem uma historia no Brasil. Sua 
história não passa de uma sequência de decretos, leis e medidas governamen­
tais que se sucedem, a partir de 1930, de forma aparentemente desordenada, e '/V 
sem a correção ou^ã crítica de outros setores da sociedade (PARTIDOS, SINDICA 
TOS, ASSOCIAÇÕES DE PAIS-E-MESTRES, ASSOCIAÇÕES DE ALUNOS, EQUIPES CIENTÍFI­
CAS, ETC). Essa história da criação de leis e decretos semente passa a ter 
sentido quando interpretada â luz das mudanças estruturais ccmo um todo, ocor 
ridas na sociedade brasileira, desde o Estado Novo até a Nova Republica.

Por isso, estudar ou questionar a história e a política do livro didático no 
Brasil nos cria um sério problema metodológico. Ehi verdade, os dois aspectos, 
sendo indissociáveis, também devem ser tratados conjuntamente.

A história do livro didático assume, neste ensaio, o caráter de uma introdu­
ção histórica da política do livro didático em si, ccmo esta foi desenvolvida 
pelo Estado brasileiro a partir de 1930; e em C. Grande, por integrar o con­
junto da Federação brasileira. A opção por este período prendeu-se a falta 
de questionamento mais anterior e porque foi também a partir deste período 
que se desenvolvou no Brasil uma política educacional "consciente", 'progres- 
sista, ccm pretençoes até certo ponto democrático e aspirando a um embasamen­
to científico.

A atualidade e, en certo sentido, a permanência do debate e da indefinição da 
política de regulamentação do livro didático pode nos conduzir à idéia equivo 
cada de ter sido esse tema introduzido na área educacional apenas nos nossos 
dias. Tão permanente quanto confuso, está ele presente de forma institucio­
nal, desde o Minitêrio Gustavo Capanema, no período do Estado Novo . A recu

~  _  6  ~peração do processo decisório sobre essa questão pode ser util a ccmpreei^Çao



da situação em que nos deparamos hoje, quando procuramos analisar a política 
educacional que cuida do livro didático.

7 n 1

A receptividade do Decreto-lei 1006, de 30/12/1938, ate nos conduziría â im­
pressão de solução de um problema, não fossou as inúmeras dificuldades encon­
tradas na sua operacionalização. Tantos foram os acessórios e adendas ao de­
creto original que poderiamos concluir por sua quase completa inoperância. A 
riqueza da proliferação de regulamentos adicionais contrapunha-se á pobreza 
ma condução prática da política estabelecida, Se hã uma questão, nesse caso, 
que merece uma reflexão mais detida, sen duvida ê a do paradoxo constante en­
tre a paralisia da buracracia política e a eficiência da iniciativa privada.

1.1 - A legislação do Livro Didático a partir de 1930

Em programas e Compêndios de História para o ensino secundário brasileiro 
(1931/56) , Guy de Holanda (1957), defende a tese de que o livro didático ra­
cional e^uma consequência direta da Revolução de 1930. "Cem efeito, a queda 
de nossa moeda, conjugada ccm o encarecimento do livro estrangeiro, provocado
pela crise econômica mundial, permitiu ao compêndio brasileiro, antes mais ca
ro do que o francês, competir ccmercialmente ccm este" (HOLANDA, 1987) .

--------------M.C\ r ( í h 'l'

Remontam a 1937 as primeiras iniciativas desenvolvidas pelo Estado Novo, para 
assegurar a divulgação e distribuição de obras de interesse educacional;' cul­
tural , criandç-se o USIL (Instituto Nacional do Livro)., órgão subordinado ao 
MEC; Este órgão estruturou-se em vários órgãos operacionais menores, entre os 
quais, a coordenação do livro didático. Competia a essa coordenação:planejar 
as atividades relacionadas ccm o livro didático e estabelecer convênios ccm 
órgãos e instituições que assegurassem a produção e distribuição do livro di­
dático.

O Decreto-lei 1006 de 30/12/1938 define, pela primeira vez, o que deve ser en 
tendido por livro didático. "Art. 29, § 1? - Compêndio são livros que expo­
nham total ou parcialmente a matéria das disciplinas constantes dos programas 
escolares; 2? - livros de leitura de classe são os livros usados para leitura 
dos alunos en aula; tais livros também são chamados de livros de texto, livro- 
texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de classe, manual, livro di- 
dãtivo" (2) (OLIVEIRA, A. L., 1980).

- t s y t x L  . C r C



Através deste mesmo decreto é criado uma ̂ Demissão Nacional do Livro Didático 
(CNLD), ccmposta inicialmente por 7 membros, designados pela Presidência da 
Republica. Cabia a essa comissão examinar e julgar os livros didáticos, in­
dicar livros de valor para tradução e sugerir abertura de concurso para pro­
dução de determinadas espécies de livros didáticos ainda não existentes no 
país. Como ban destaca Bcrnêny (1984), essa comissão tinha muito mais a fun­
ção de um controle político-ideológico que propriamente uma função didática. 
No artigo 20 do decreto em questão são enumerados 11 impedimentos â autoriza 
ção do livro e semente 5 dizem respeito a questões genuinamente didáticas 
(1984). 0? & 1

En 29/03/1939,0 Decreto-lei n? 1177^aumenta de 7 para 12 o numero de membros

da CNLD e regulamenta sua organização e seu funcionamento até os menores de­
bates. O controle que essa ccmissão tinha sobre a produção e circulação do 
livro didático estava na produção direta do controle que o próprio ministro 
exercia sobre a canissão.

Cem o final da gestão de Capanema, em 1945, surgem vozes criticas, questio­

nando a legitimidade dessa ccmissão. No entanto, o Decreto 8460/45 consoli­
da a legislação 1006/38, deliberando sobre 3 grandes blocos:

a) deliberações relativas ao processo de autorização para adoção e uso do li 
vro didático;

b) deliberações relativas ao problema de atualização e substituição dos mes­
mos;

c) deliberações que representam algumas precauções em relação à especulação 
comercial.

Será o próprio ministro Clemente Mariani que/ on outubro de 1947 solicita um 
parecer jurídico a respeito da legalidade ou não da CNLD, fortalecida cem es 
sa legislação de 1945. A ccmissão, no entanto, pessiste, cem seus plenos po 
deres, sen que sejam resolvidos os vários impasses decorrentes da centrali­
zação do poder, do risco de censura, das acusações de especulação comercial 
e de manipulação política, relacionadas can o livro didático.

Na década de 60, já durante o regime militar, são assinados os vários acor­

dos MEC/USAID (entre o governo brasileiro e o estadunidense), criando-se jun 
tamente car. um desses acordos/ a Canissão do Livro Técnico e do Livro Didáti-



co (COLTED). Elza Nascimento Alves ' , assessora do MEC naquela ocasião, expli­
ca que o convênio firmado em 06/01/1967, entre o MEC/SNEI/USAID (Ministério da Edu 
cação/Sindicado Nacional de Editores de Livros e a Agência Norte-Americana para 
o Desenvolvimento Internacional) tinha cano objetivo tornar disponíveis cerca de 
51 milhões de livros para os estudantes brasileiros.no período de 3 anos.Essa dis_ 
tribuição seria gratuita. A COLTED propunha um programa de desenvolvimento que 
incluiria a instalação de bibliotecas e um curso de treinamento de instrutores e 
professores em varias etapas sucessivas, desde o nível federal da União até os ní 
veis mais baixos dos municípios e das escolas.

O que os funcionários e assessores do MEC descreviam como ajuda da USAID era de 
nuriciado por críticos da educação brasileira cano um controle americano do merca 
do livreiro, especialmente do mercado do livro didático. Esse controle garantia 
por sua vez.o contro].e, também ideolõgico, de uma fatia substancial do processo 
educacional brasileiro ̂  . Foi Rcmanelli quem melhor sintetizou este tipo de de­
núncia em sua Historia da Educação no Brasil (1979)'. "Ao MEC e ao SNEL caber iam 
apenas responsabilidades de execução, mas aos õrgãos técnicos da USAID todo con­
trole, desde os detalhes técnicos de fabricação do livro até os detalhes de
maior importância cerno: elaboração, ilustração, editoração e distribuição de li­
vros, além da orientação das editoras brasileiras no processo de ccmpra de direi_ 
tos autorais de editores não brasileiros (a maioria estadunidenses).A COLTED foi 
extinta an 1971, quando foi criado o Programa do Livro Didático (PLID), conforme
0 Decreto 68. 728 de 08/06/1971(5>.

Sn 1968,tinha'sido criada a FENAME (Fundação de Material Escolar), que , em 1976; 
sofreu modificações por decreto presidencial, sendo encarregada de assumir o Pro 
grama do Livro Didático, até então ainda formalmente sob responsabilidade do Ins 
ti tu to Nacional do Livro (INL) , por sua vez subordinado ao MEC.

A partir de então passou a ser da canpetencia da Fename:

1 - Definir diretrizes para a produção de material escolar e didático e assegu­
rar sua distribuição an todo território nacional;

2 - Formular programa editorial;
3 - Executar os programas do livro didático;
4 - Cooperar can instituições educacionais, científicas e culturais, publicas e

privadas, na execução de objetivos ccmuns ^ .
É an 1980 que;pela 1- vez aparece explicitamonte a vinculação da politica gover



namental do livro didático ccm a criança carente, quando são lançadas as diretri 
zes básicas do PLIDEF ( Programa do Livro Didático - Ensino Fundamental ) , poste 
riormente acrescido do PLIDEM ( Programa do Livro Didático - Ensino Medio ) e do 
PLIDESU ( Programa do livro Didático - Ensino Superior ) , respectivamente, progra 
mas do livro didático para o ensino medio e sipletivo. Con esse programa se dizia 
"colaborar no desempenho da politica governamental e cultural do país, dando
assistência ao alunado carente de recursos financeiros".

Bn abril de 1983 ê instituida, pela Lei 7.091,a Fundação de Assistência ao Estudan
te ( FAE ) , orgão subordinado ao MEC, que tem "a finalidade de apoiar a Secreta
ria de Ensino de 19 e 29 graus (SEPS/MEC )., desenvolvendo os programas de assis
tência ao estudante nos níveis da educação pré-escolar e de 19 e 29 graus para fa

Í8) 'cilitar o processo didático-pedagógico". Desta forma, foram reunidas em uma 
instituição unica vários programas de assistência do governo, ccmo o PNAE (Progra 
ma Nacional de Alimentação Escolar), PLIDEF, programas editoriais, de material es 
colar, bolsas de estudo e outros.

Críticos da política oficial do livro didático no Brasil alertaram para os proble
mas decorrentes dessa centralização da política assistencialista do governo, ca
racterística para o período da distenção e abertura da Velha Republica (Regime Mi
litar): dificuldades de distribuição do livro dentro dos prazos previstos, lob
bies das empresas e editoras junto aos órgãos estatais responsáveis,/©' autorito
riamo implícito na tomada de decisões por delegacias e secretarias estaduais de e

(9)ducaçao na escolha do livro, etc.

Essas críticas foram periodicamente apresentadas ao próprio presidente da FAE,nas 
reuniões do comitê de consultores para a Área Didático Pedagógica,criada em 1984 
e composto por cientistas e políticos das mais distintas áreas ( Antonio de Souza 
Teixeira Junior/FUNBEC-S.Paulo; Bárbara Freitag/UNB-Brasília*, Celio Cunha/ CNPq- 
Brasília; Cláudio de Moura Castro/IPEA-Brasília) João Batista Araújo e Oliveira/ 
CEDEC-BrasíliaMaria Amélia Goldberg/Fundação do Livro Escolar - S.Paulo;e o pre 
sidente da FAE e o diretor do Programa do Livro Didático) .A este comitê caber ia:

1 - Orientar a presidência da FAE sobre a política e os planos da Instituição;

2 - Apreciar o plano anual e o relatório de atividades da FAE;

3 - Subsidiar a formulação das políticas e diretrizes para a área didãtico-pedagó
gica;

4 - Propor a realização de estudos e pesquisas na área do livro didático e mate
rialinstitucional, bem como avaliar a qualidade das propostos apresentadas



para financiamento, pela FAE, e os seus resultados;

5 - Propor modidas que contribuam para o aprimoramento da qualidade das propostas 
apresentadas para financiamento dos livros didáticos e materiais escolares 
etc.

Apesar dos amplos poderes concedidos ( no papel ) ao comitê, este nunca chegou a 
funcionar ccm o mesmo peso das duas comissões anteriores ( a CNLD e a COLTED ). A 
atuação do comitê se restringiu a algumas sugestões, discutidas ainda com o pri 
meiro diretor da FAE. Elas acabaram sendo parcialmente integradas no decreto 
91.542, de 19/08/1985, assinado pelo presidente 1nos primeiros meses de euforia da 
Nova Republica. Logo an seguida ã publicação do decreto, o comitê foi desativado 
pelo novo presidente da FAE.

A nova legislação'procura corrigir algumas das anomalias apontadas e busca a de£ 
centralização administrativa do Programa Nacional do Livro Didático, sugerindo 
que a escolha do livro seja feita pelo professor que o utiliza em sala de aula. 
Em nível estadual(essa politica já estava sendo posta em prática há alguns anos, 
ccmc se pode depreender das legislaçõesestaduais sobre-o assunto. A decisão 
do governo federal de generalizar essa prática para todas as Unidades da Federa 
ção somente oficializou as decisões antecipadas pelos Estados mais progresseistas 
cerno SP, RJ e 143.

Na reformulação da política do livro didático em nível federal, fortaleceu-se tarrn 
bem a ídeia e a prática do livro"durávelM, de "boa qualidade", que desde os acor 
dos MEC/USAID havia cedido o terreno para o chamado livro descartável, de uso li 
mitado, já que reunia, em uma sõ edição, livro de texto e caderno de exercício. 
"Mudar o livro simpleamentejpor mudar não ê politica pedagógica, mas política ed_i 
torial. Não e necessidade educativa. Ê luxo de edu^cação. O Programa Nacional do 
livro Didático institui o livro reutilizãvel'.' (Discurso do Pres. da Rep. 1985).

1.2- IMPEDIMENTOS Ã AUTORIZAÇÃO DO LIVRO DIDÁTICO E O SIGNIFICADO POLÍTICO 
DA DECISÃO'.

O período do Estado Novo ê rico an legislações e decretos que visam a constitui 
ção do que na época se denominava, insistentanente, a "consciência nacional') a 
"construção da nacionalidade',' a "afirmação do Estado Novo'.' O memento da constru 
ção era visto,ao mesmo tempo, como o momento do expurgo de tudo o que ameaçasse o 
projeto de definição da brasilidade. A retórica sempre presente, e hoje já tão



desgastada, dizia respeito â presença no cenário nacional de ,ideologias contra 
rias à segurança e àordem da Nação. 0 livro didático não só escapou a essa diseus 
são, cano acabou se tomando, potencialmente, um dos grandes veículos de transnis 
são do ideário estado-novista.

Ha no arquivo privado de Gustavo Capanema, do acervo do CPDOC, a transcrição do 
discurso do general Pedro Cavalcanti, na pHora do Brasil" de 12/04/1939, ilustra 
tivo do tipo de preocupação que orientou a decisão política da contribuição indis 
criminada nas escolas dos livros didáticosí ■  ̂ O general refere-se à situação a 
que chegou o "nosso ensino sob a influência de inovadores divorciados dos interes 
ses espirituais da nacionalidade por devoção a exóticas concepções pedagógicas."
A matéria conclui afirmando que "dentro em breve nossas escolas ensinarão de acor 
do ccm as exigências da nossa unidade espiritual, visando os benefícios indivi. 
duais e coletivos de uma instrução adaptada ás realidades do país." Mas, se não 
quisermos tonar esse depoimento ccmo decisivo, basta que nos atenhamos á parte 
dos impedimentos à autorização do livro didático do Decreto-Lei n? 1.006. O Art. 
20 enumera 11 impedimentosíã autorização relacionadas â questão politico-ideologi_ 
ca, contra 05 que di.zan respeito â didática propriamente dita. Para efeito de du 
vida, ou reflexão, vale a pena a transcrição:

ã) 0 livro que atente, de qualquer forma, contra a unidade, a indepèndência ou a 
honra nacional;

b) que contenha, de modo explícito ou implícito, pregação ideológica ou indica 
ção da violência contra o regime politico adotado pela Nação;

c) que envolva qualquer ofensa ao chefe da Nação, ou às autoridades constituí­
das, ao Exército, à Marinha, ou às demais instituições nacionais;

d) que despreze ou escureça as tradições nacionais, ou tente deslustrar as figu 
ras dos que se bateram ou se sacrificaram pela pátria;

e) que encerre qualquer afirmação ou sugestão que induza o pessimismo quanto ao 
poder e ao destino da raça brasileira;

f) que inspire o sentimento de superioridade ou inferioridade do hanem de uma re 
gião do País com relação ao das demais regiões;

g) que incite ódio às raças e às nações estrangeiras;

h) que desperte ou alimente a oposição e a luta entre as classes sociais;

i) que procure negar ou destruir o sentimento religioso, ou envolva canbate a 
qualquer confissão religiosa;



j) que atente contra a família, ou pregue ou ensinue contra a indissolubilidade 
dos vínculos conjugais;

k) que inspire o desamor â virtude, induza o sentimento individual, ou canbata 
as legítimas prerrogativas da personalidade humana'.'

Os artigos 21, 22 e 23 cuidarão das exigências e observações a respeito grama ti 
cal, clareza de estilo, precisão de linguagem, correção nas informações de cara 
ter científico e técnico, observância a ortografia oficial e redação era língua 
nacional. A inobservância âs regras estabelecidas implicaria na apreensão da re_s 
pectiva edição.

A ênfase exagerada nos aspectos morais, cívicos e políticos presente no Decreto- 
Lei n? 1.006 pode sugerir duas situações: a 1-, a crença na existência de uma 
prcduçãcde literatura didática inadequada,de formação de um certo espírito de na 
cionalidade. A 2-, o estímulo para a produção de obras que consultassem as conve 
niências politicas e pedagógicas que o governo vinha nesse momento valorizando.

É preciso, a essa altura do testo, ampliar um pouco mais a reflexão para que se 
dimensione mais corretamente o significado político da regulamentação do . livro 

0 didático. A politica do livro didático esteve inserida num contexto maior de '-po 
lítica educacional. que teve no Estado Novo .um período de efervecência. Pelo me 
nos dois projetos de alta significação deram ao projeto do livro didático uma im 
portância destacada: o da nacionalização do ensino e do Movimento da Juventude 
Brasileira ̂ ambos tendo adquirido no período um caráter de prioridade em seu ní 
vel. Fortalecendo a politica de nacionalização,que onergia ccmo de caráter urgen 
te, propunha-se uma ampla e profunda reformulação do ensino primário. A presença 
inquestionável ( e considerada ameaçadora ao ideário de nacionalidade ) de nu 
cleos estrangeiros nas zonas de colonização, sedimentados pela perpetuação de su 
as culturas de origens no território brasileiro can a criação e manutenção de um 
elevado número de estabelecimentos escolares, reclamava do governo uma açao in 
tervencionista mais agrassiva. Será no Estado Novo, não obstante as acirradas e 
organizadas resistências, que a ofensiva governamental obterá êxito no projeto 
de nacionalização do ensino ( o que significou, a grosso modo, o fechamento de 
escolas, a reformulação do conteúdo programatico nas zonas de colonização estran 
geira ).

Em julho de 1940, João Carlos Muniz , presidente do Conselho de Imigração e Colo 
nização, adverte Vargas da entrada de 60 caixas contendo livros pedagógicos im



pressos em língua japoneza, destinadas a escolas e núcleos nipônicos no Brasil. Es
ses livros não puderam ser apreendidos por não se destinarem â venda. Para resol

~ ' - 7 ~ver tal determinação.e para que tal proposito fosse alcançado, Lourenço Filho suge
riu a reformulação do Art. 19 do Decreto-Lei n9 1.006 e a inclusão de outro 3 arti­
gos, onde se determina:

Art. 19 - E livre, no país, a produção ou a importação de livros didáticos, desde 
que impressos em língua portuguesa.

Art. 29 - A produção de livros didáticos impressos en lingua estrangeira é apenas 
permitida para os cursos secundários e superior.

Art. 39 - A importação de livros didáticos en língua estrangeira, e que se destina 
ren a escolas primárias, dependerá de autorização especial do Ministério 
da Educação e Saúde.

Art. 49 - Os livros impressos en lígua estrangeira, produzidos no país ou importa 
dos ccm infração ao disposto nos artigos 29 e 39 respectivamente, ficam 
sujeitos â apreensão por parte do Ministério da Educação.

O decreto que dispõe sobre a organização e funcionamento da CNLD para o ano de 
1941 desdobra a conissão en 12 seções de 3 menbros cada uma; estabelecendo que cada 
seçãojfuncionaria separadamente para exame e julgamento dos livros didáticos, ser 
vindo um de seus menbros, en cada caso, ccmo relator e os denais cano revisores. 
Mas o balanço de 17/07/1941 nao era favoravel en nada.. Aguardavam exame para poste 
rior avaliação 1986 .livros. Admitindo-se que cada menbro da Conissão enitisse um 
parecer por senana/até 31 de dezenbro^.340 livros estariam examinados, restando,por 
tanto, 1646 por examinar.

Naturalmente, que da lista dos afetados por todo o processo desde o início, as edi­
toras ocupam um lugar destado. Não podendo impedir ou enbargar uma decisão da polí 
tica governamental, estarão, frequentemente, reivindicando alterações ou manifes_ 
tando suas dificuldades e apreensões, na tentativa de enfrentar os embaraços finan 
ceiras a que estão submetidos pelo entrave imposto ã ccmercialização de seus prcdu 
tores.

En cgosto de 1941, o presidente da Ass*. Prof. das Rnpresas Editoras de Livros e £u 
blicações Culturais, en documento ao Ministério da Educação, expõe as dificuldades 
dos editores frente ao Decreto-Lei 1.006. Afirma o mesmo que "dado o vulto enorme 
de trabalho que representa a produção anual de literatura didática, os editores e 
autores teriam de forçosamente reediter as suas obras, ou melhor, iniciara reim-



pressão dos livros escolares com antecedência de, pelo menos, seis meses so 
bre a reabertura das aulas, arriscando-se a imprimir obras que jã estejam ou 
venham a ser reprovadas nesse período, o que importaria on prejuízo total pa 
ra as editoras. Alem disso, acrescem-se \s dificuldades^s mudanças do pro­
grama de ensino que modificam o currículo escolar, obrigando as editoras a

04)suportar, ao fim e ao cabo, um risco duplo de perda total da edição. '*

Não ter ia ainda o ano de 1942, nem o de 1943 a solução do problema da insu­
ficiência do processo de autorização da literatura didática. Bn março de 
1944, o Ministro Capanema envia um projeto de decreto“lei â Presidência da 
Republicarem cuja apresentação,menciona a precariedade do cumprimento da le­
gislação aprovada on 1938. A data a ser fixada para que a adoção dos livros 
obedecesse â regulamentação seria novamente marcada pelo Ministro da Educa­
ção e a publicação oficial de livros didáticos, para uso nos estabelecimen­
tos de ensino do país, passaria a constituir atribuição do Instituto Nacio­
nal do Livro'-'. Criado em 21/12/1937, pelo Decreto-Lei n? 93, o INL desempe­
nhara, na década de 70, uma função relevante â política do livro didático.

2 possível que no final da gestão Capanema (30/10/45), não se tivesse, ain­
da, assistido aos resultados esperados e tão anunciados desde 1938.0 país mo 
vimentava-se politicamente, no pôs-45, mas jã em outro cenário. Fora tão po­
litizado de origem o projeto do livro didático, que os tempos de abertura 
acabaram,- afrouxando em grande parte os nos de sua rede de sustentação. A 
retórica do civismo exacerbado tão presente e tão fortalecida em mementos de 
política autoritária perde muito ou quase tudo de sua importância em memen­
tos de normalidade da vida política. Evidentemente que a literatura didáti­
ca não se restringe aos títulos de natureza política. Mas, pelo que -vimos 
no Decreto-lei 1006, o aspecto político se não se sobrepôs ao didático, ocu­
pou um espaço até descabido, pedagogicamente.

A soliòitaçao do Ministro da Educaçao ao Ministro da Guerra para que desig­
nasse um componente do Exército para atuar na CNLD, as inúmeras .'declarações 
dos militares a respeito da necessidade de se recriar o modelo de educação 
de modo que se garantisse um projeto adaptável â linha política do novo re­
gime e as tentativas de se formar grupos organizados de ação nacional, como 
foi o caso da Juventude Brasileira, tudo isso confirma a impressão que se re 
gistra na recuperação desse período de que,antes do aprimoramento educacio­
nal ,havia o imperativo do aprimoramento político, voltado ao novo modelo que



se implantava. Repensado o modelo, repensadas ou recolocados em novo forma­
tadas prioridades.

Não e gratuita a solicitação de um parecer jurídico, em outubro de 1947, jã 
na gestão Clemente Mariani, a respeito da legalidade ou não da CNDL,tendo an 
vista a vigência da nova Carta Constitucional de 1946.

Dir-se-ã que podem certos livros prejudicar a formação moral e mental da in­
fância e da adolescência.

O recurso poderá ser, primeiro, a escolha de professores capazes que rejei­
tam espontaneamente tais livros. Depois, a propaganda, a regulamentação, de
um lado e, de outro, a advertência, a critica, a apreciação serena, indican-

(15)do os males que têm.

Una política de aprimoramento da formação moral e educacional pode - e deve 
ser feita pela via da competência acadêmica. Ao contrário do memento de fe­
chamento político no inicio do Estado Novo, assiste-se agora, an 1947, aos 
apelos de liberdade de cátedra, de reforço â qualificação profissional do ma 
gistêrio, enfim, á reformulação do ensino pelo viês da pedagogia.

A ATUALIDADE DO PROBLEMA f ^

O nascimento e a definição de uma política governamental rara o livro didá­
tico estiveram no seu primeiro memento de existência associados á CNLD. Era 
ela a representação e a expressão da iniciativa governamental nessa área da 
política educacional. E, de fato, ela bem deu mostras do quanto foi,, ficou 
por fazer e por solucionar, jã se fez alusão ao memento político no qual 
foi gerado o projeto do livro didático. Rico na criação de normas, decretos, 
regulamentos e aditamentos de decretos, o período autoritário acaba muitas 
vezes privilegiando, pela própria lógica de seu funcionamento, decisões de 
gabinete, essencialmente burocrático que, em grande partemostram-se; inefica- 
ses pela inadequação de todo esse aparato normativo âs situações mais concre 
tas. A defasagem entre a produção de normas e sua aplicação prática pode 
ate conduzir ao aceleramento da criação de outros procedimentos legais para 
suprir a deficiência encontrada. Esse processo vai se perpetuando pela fe- 
cundidade ccm que se pretende responder normativamente a cada expectativa 
não cumprida.



A avaliação da política adotada acaba ficando restrita ã avaliação do órgão res 
ponsãvel por sua execução, o que pode levar ao equívoco de se tornar a modifica 
ção de sua estruturáccmo avaliação de todo o processo. Ampliar a CNLD em numero 
de subcomissões, atribuir^ a ela mais ou menos responsabilidades, redimensionar 
funções e hierarquias como que solucionaria o problema do emperramento, da ino 
perância, da ineficiência de que o projeto sofria. Quanto mais se caminhava nes­
se caminho, mais multiplicavam as expectativas e as frustacões. O Decreto-Lei 
n? 8.460, que regulamenta ainda hoje a política do livro didático?data de 1945. 
Trata ele ainda de definição do papel e das atribuições da CNLD, agora com mais 
e maior minúcia de detalhes, sem que tenha havido uma herança ou um saldo posi_ 
tivo de seu desempenho desde 1938, momento de sua concepção.

-
(17)rEm dezembro de 1951 foi promulgada uma Lei de Estado de SP instituindo a Co 

missão Estadual do Livro Didático, com a função de declarar quais as obras didã 
ticas recomendadas pelo Governo do Estado para futura adoção nas escolas. Esse 
fato provocou a consulta por Lourenço Filho, ao Con. Nac. de Educação sobre a 
autoridade ou não dos Estados nessa matéria, estando em vigência o Decreto n° 
8.460.

A iniciativa paulista acaba servindo de exemplo a uma argumentação que, no fi 
nal da década de 40, começa a aparecer de forma mais frequente. Em diversas o 
portunidades, presenciou-se a crítica formulada ao decreto que crioua CNLD, ca 
racterizando-o como fruto do processo político centralizador.

Se o momento posterior â década de 40 é rico em avaliação rigorosa a respeito 
do efetivo desempenho da CNLD, principalmente pelas propostas descentralizado 
ras da política educacional, ê ainda pobre com relação a medidas concretas pdq^ 
um tema considerado problemático pela maioria esmagadora de políticos, órgãos 
e entidades responsáveis pelo processo educacional. Uma prova evidente dessa a 
firmação está na frequência assídua de depoimentos,no Congresso, de Parlamenta 
res filiados a todos os partidos, quer da oposição, quer do governo. Se há uma 
unanimidade nesses pronunciamentos, ela diz respeito ao reconhecimento da difi 
culdade, da. urgência e mesmo da ineficácia da política governamental na resolu 
ção do que consideram " o problema do livro didático."

A_accmpanliamento dessas discussões parlamentares facilita a compreensão do cur 
so tomado através da implementação de novas decisões, mas, valorizadas, ou



tras, porem, merecedoras das mais incisivas reprovações. Por alguns discur­
sos ,ababa-se recuperando o histórico da tentativa de enfrentamento das ques­
tões relativas ao livro didático. Se, de um lado, nos auxiliam nessa recupe 
ração, de outro, esses discursos nos constrangem, cano interessados no tema, 
pela presença e insistência ainda nossanos 80,dos mesmos argumentos, do mes­
mo diagnóstico jã presenciados na década de 30.

No período de 50, aos anos iniciais da década de 80, as manifestações parla­
mentares sohre a questão específica do livro didático não aparecem de forma
regular. A década de 60 e principalmente a de 70 são as que contêm o maior
- ~ ' - * -numero de pronunciamentos. Esse fato nao e gratuito. lia, porem, um fencmeno

canum a tcdos esses anos que, <m certo sentido, confere às próprias contro-
/

versias uma certa uniformidade: a concordância indiscriminada sobre a exis­
tência de um problona que reclama solução e o consenso entre os parlamentares 
a respeito do que caracterizam cano a "situação abusiva" dos altos custos a 
que chegaram os livros para o orçamento precário e limitado da maioria das 
famílias brasileiras. Fala-se de "comercialização da educação"; da "indus­
trialização da pedagogia"^ do " truste dos livros" e do abuso na exploração 
daqueles que procuram a educação. Se essa uniformidade é constável can fa­
cilidade, ela não pode ser apressadamente qualificada ccmo mais que isso,por 
que,a partir do mesmo ponto surgen as propostas mais diversas, o que acaba 
distinguindo os diversos pronunciamentos. 1

Nos anos 50, o destaque recai sobre a discussão do projeto do deputado Auré­
lio Viana, de AL, proibindo a substituição do livro didático por 4 anos. Ar-

„ r/L
gumenta ccm o custo elevadíssimo que a cada dia torna-se mais pesado para a 
família. Segundo ele, o livro didático poder ia acompanhar a reforma vinda 
can a nova lei de ensino, que estabeleceu que os programas só poder iam ser mo 
difiçados depois de 4 anos. Em fevereiro de 1957, Medeiros Neto leva ao Con 
gresso Nacional um memorial dos professores protestando contra o projeto.

Atravessamos os anos 60 sob o égide dos meanos impasses. De um lado, entretan 
to, mantêm-se vivas as acusações da especulação canercial que crescia em pro 
porção inversa à resolução ou à definição de uma estratégia eficaz de encon­
tro do problema; de outro, a incursão pioneira de grandes projetos governa­
mentais nessa área. Em 1966, se acirram os delates no Congresso nessa te­
cla. Chegou-se mesmo a propor a padronização dos preços, para que se esbar 
rasse can a intervenção estatizante.



Ate 1964, dois Decretos-lei foram prolnulgados; um deles sob o goVerno Jânio 
Quadros, dispondo sobre o financiamento e a redução dos custos das obras di­
dáticas, através do Banco do Brasil â produção dos livros didáticos.~fele vi­
sava o aperfeiçoamento, a tiragem mínima e a fublicação, de preferência, em 
um só volume. O 29 data de 21/02/1964, sob o governo João Goulart.Teve cur­
ta vigência, já que foi revogado em abril do mesmo ano. Por ele, ficaria au 
torizado a editar livros didáticos de todos os níveis e graus de ensino, o 
MEC, isso por pedido de Ranieri Mazzili.

Foi em 1966 que se assistiu â formulação e implementação de uma política de 
financiamento de livros didáticos, materializada no convênio MEC/USAID, num 
•programa que,pela sua extensão e operacionalidade, merece uma reflexão desta 
cada.

Não é preciso muito esforço de imaginação para avaliar a importância para as 
editoras da participação nesse convênio. Tcdó o trabalho de redefinir sua 
linha de produção para atender às exigências do programa seria * Irrelevante 
frente à compensação garantida ccm o sucesso da negociação. A generosidade 
do aoordo era compensatório para o MEC, sempre limitado em recursos ; e para 
a política estadunidense, interessada em fortelecer e sedimentar laços polí­
ticos ccm o novo regime estabelecido em 64, o que estava de acordo ccm a es­
tratégia de criar, nos países do 3? Mundò#um elo estreito para impedir a pro­
liferação da doutrina comunista. Não faltou imaginação e não foram modestos 
os resultados favoráveis a grandes editoras e, meano, a firmas estrangeiras. 
Ganhava-se de todo o lado. Acelerava-se a produção de livros, a diversifi­
cação de livros e criava-se todo uma estratégia de atuação junto às Secreta­
rias de Educação que tais e quais livros entrassem na lista de recomendações 
para a futura seleção pelo MEC.

En 1968, o debate no Congresso Nacional manterá o foco da crítica dos preços 
dos livros, mas acrescentará abuso já cristalizado na inovação desordenada 
de livros que, na maioria das vezes, tom sua alteração no numero de edição, 
na disposição gráfica, enfim, nos recursos editoriais de inovação e não na­
queles referentes à metodologia didática.

Em 05/03/1971, o Ministro da Educação, Jarbas Passarinho}constituiu, pela 
Portaria n9 6, a Comissão de Inquérito encarregado de apurar irregularida­
des ocorridas na COLTED. Caberia a essa Comissão investigar irregularida­
des tais, que nunca foram tomadas conhecidas.
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O período de 71 a 76 foi talvez^ o de maior ressonância e atividade vivido pelo
INL. Recebendo, por decreto, em 71, a responsabilidade de assumir a direção e„ \ » *o controle do projeto do livro didático. 0 procedimento adotado tinha a se­
guinte sistemática: as editoras enviavam ao INL os livros editados.,' e-IÔo INL 
saiam para o Departamento de Ensino Fundamental do MEC, onde se escolhiam os 
livros a serem co-editadosr 0 INL enviava então a relação dos escolhidos âs Se 
cretarias de Educação dos Estados, que, por sua vez, procediam â seleção dos 
que melhor se adaptassem ao seu trabalho.

A década de 70, se assistiu, sem duvida,à criação e montagem de novas sistemá­
ticas para contornar os problemas oriundos da política do livro didático, foi 
ainda rica em denúncias parlamentares e propostas políticas daí : decorrentes. 
Era como se a retórica política fosse convincente no memento da tomada de deci 
soes para a votação, mas não para a prática cotidiana do ensino.Evidência dis­
so esta no n9 de projetos apresentados ao Congresso Nacional, no período de 72 
a 81, todos eles justificados no alto custo da educação pela comercialização 
desregrada do livro didático.



2 . 0 - 0  LIVRO DIDATIOO DE HISTORIA. EM CAMPINA GRANDE (1964/71) ; ~ o i <H.H hâ  t j

A  utilização do livro didático de Históriaon C. Grande, no período pos-golpe 
militar, ate a implantação da lei 5692/71, que introduziu modificações no mode 
lo educacional brasileiro, padece de consideráveis questionamentos, alguns dos 
quais identifiçados no presente ensaio, através de entrevistas ccm professores, 
educadores e pais, deste período e atuais, e nos quais, alguns são relacionadoa

Campina Grande, significativo recanto do interior nordestino, que desde o Sécu 
lo passado se destaca econcmicamente, através do comércio de alguns produtos 
primários que atendiam satisfatoriamente^ vários recantos do país, logo ccmeça 
a expandir-se demograf icamente. Para cã vinham levas e levas de pessoas para 
ccmpor a mão-de-obra que movia este "desenvolvimento". O crescente desenvol­
vimento econcmico-ccmercial impulsiona o crescimento do setor bancário, cuja 
influência, no início da década de 1960, se estendia por cidades vizinhas. Com 
todo esse arrojo, surgem hospitais, obras e anpresas de serviços, exigindo dos 
poderes públicos^, melhor atenção. Afinal, era daqui que o Estado obtinha as 
melhores cotas fiscais e de onde a Paraíba era melhor divulgada.

Não tardou P/que -a cidade logo se descobrisse culturalrrente, quando aqui af lo- 
ram inúmeras pessoas, interessadas que eram^indicadas que foram, para uma atua 
ção no processo de ensino-aprendizagem. v ç /ĉ aiaj* 7

O período ê de efervescência em todo o país. A situação político- partidária, 
sindical, ideológica, era bastante confusa. Havia uma vigilância e um policia 
mento muito fortes sobre tudo e sobre todos, ccm a intervenção estatal , por 
meios policiais exercendo uma pressão debilitante sobre' as pessoas, o que limi 
tava^o espaço de criatividade, de participação e de informação da vida nacio­
nal. E esta cidade, por tudo que já foi citado, pelo papel que ocupava naque­
le memento, não poderia sofrer $|e tais atitudes de forma diferente dos outros 
centros de importância, porque â conjuntura de então^interessava dona is ter o 
controle de tudo isso, principalmente no referente â questão educacional e cul̂  
tural.

Grande parte dos professores que atuavam na cidade se graduaram nos seminários
17de Recife e Olinda, nas faculdades de Direito de Pernambuco e Bahia.Outros gra 

duaram-se em Campina Grande, nas primeiras escolas de 39 Grau que surgiram na



cidade, ccmo sendo as de Direito, Serviço Social e Faculdade de Ciências Econô­
micas, e^de repente vêcm-se logo envolvidas pela vida do magistério, seja por 
uma questão de necessidade financeira, ou pela própria carência deste tipo de 
mão-de-obra ou^mais ainda, por influências familiares e políticas, vão assim 
atuar por longos anos, fazendo mentalidades, pregando ideologias, e patrocinan­
do um certo saber.

Nesta cidade implantam-se escolas de significativo valor, tanto aquelas ligadas 
ãs instituições religiosas, quanto âs particulares, para logo coneçaran ITsedes 
tacar um maior n? de escolas publicas. E nestas meanas escolas irão surgir for 
mas interessantes de resistência ã situação de então, através da criação de grê 
mios estudantis, centros cívicos, associações de jovens estudantes e grupos de 
jovens ligados à Igreja,numa forma de protesto, de arrefecer as atitudes tonadas 
pelo Governo. Daí, que passeatas, quebras de ônibus, abaixo-assinados, panfle- 
tagan, greves de fone,: tudo isso são algumas das formas de enfrentamento que 
vãrios líderes estudantis do Colégio Estadual da Prata, das Damas, da Faculda­
de de Serviço Social, do Col. Pio XI, do C.A.D., da Fac. de Direito, do Col. Ju 
racy Palhano, do Col. Integrado da Furne, irão enpreender contra prisões de es­
tudantes, cassação de políticos locais, falta d'agua na cidade#aumento de pus- 
sagen de ônibus, desaparecimento de sindicalistas, extinção de partidos políti­
cos, deportação de funcionários públicos, invasão de salas-de-aula para recolhí 
mento de livros ou revistas consideradas atentatórios ao regime. Todos estes 
atos, saídos sempre de setores estudantis, eou no mínimo influenciados pelos 
mesmos, contaram can alguns nanes de destaque, ccmo Ronaldo C. Lima, Raimundo 
Asfora, Vital do Rego, Francisco Pimentel, Mario Araújo, José Farias, José Lou­
reiro, Félix Araújo Filho, alguns jornalistas, médicos, etc, pessoas estas liga 
das ã educação.

ÇUanto ao processo ensino-aprendizagem, pelo que podems apurar através de en 
trevistas e algumas informações pessoais e de órgãos ligados a SEC, alguns pro­
blemas são mais avolumados quando da aquisição dos livros didáticos, principal­
mente os de História-; pela própria conjuntura de então: a falta de livrarias, 
o preço, o pequeno número de editoras existentes no país $ que apareciam pela 
região e o frágil poder econômico dos professores.

As alterações decorrentes da LDB trazan consigo um confronto entre a estrutura 
que funcionava em algumas escolas e o padrão de ensino utilizado, visto, muitos 
professores não desejarem mudar de tipo de avaliação, de metodologia, e algumas



escolas compactuaram perfeitamento ccm a situação vigente no país. Hn outras, 
coube aos próprios professores introduzirem metodologias, bibliografias, .'cor­
rendo ate riscos pessoais.

ük, ^  'd* ^2 . 1 - 0  espaço de Abrangência, a Metodologia e os Livros

Os depoimentos dos professores e pais entrevistados ocupam um universo bastan­
te variado, tanto na parcela considerada mais antiga, quanto na outra,em plena 
atividade docente. Na 1. podemos contar idéias de professores que atuaram no 
Grupo Escolar Solon de Lucena, C. Est de José Pinheiro, Ginásio Alfredo Dan­
tas, Col. Pio XI, Col. Seráfico de lagoa Seca, Col. Est. da Prata, Col. Mod.. 
11 de Outubro e Ginásio de Aplicação da Fume, enquanto que na 2^ apareceram o 
NESA, o Inst. Ped. Branca de Neve, o Educ;~ Prof. Generino Fontana (P. Lavrada) 
o Col. Paraibano, o Col. 16 de Julho, a Escl. Cen. Con. Pedro Serrão, o Curso 
Campinense, o Col. Arco-íris, o C. Est. Premem, o Col. Est. João XXIII (Fagun­
des) , o Col. Est. .Solon de Lucena (Malvinas) , a Esc. Normal, o Col. Est. Ade­
mar Veloso, as Damas e Col. Est.Monsenhor Sales.

Quanto ao tipo de metodologia empregado no ensino-apredizagem, podeaos notar*—
-  _  *que apesar da conjuntura da epoca ja citada, aplicava-é© uma variedade da téc­

nicas cano: pesquisa,seminário, debates, leituras, decoreba, figuração,fotogra 
fias, jornais, esquematização, estudo dirigido, apresentação, -interpretação, 
análise, estudo de grupo, ataque-e-defesa, painel, visitas, relatórios,slides, 
cartografia. Só que, numa observação mais profunda, podemos deduzir que, se to­
da essa metodologia fosse empregada de forma mais socializada, teriamos um ver 
dadeiro painel de técnicas. „ Até que ponto isso contribuiu para a melhora do 
ensino de História? Atualmente, o ensino e os livros de História são de : me­
lhor ou de pior qualidade que no passado? Tal dedução/indagação pode ser com­
provada por afirmações contidas nas entrevistas sobre o desempenho dos alunos, 
considerado fraco, principalmente naquelas escolas em que havia maior vigilân­
cia ao professor.

AA

A adoçao dos livros didáticos sanpre esteve condicionada^ ou a conjuntura, ou 
„ _ (19)
a indicaçao da escola, raramente a critério do professor.

No que se refere aos livros mais utilizados no período 1964/71, ê interessante 
notar ccxno os professores entrevistados que atuaram neste período, demonstraram 
flexibilidade, enumerando vários autores, direferentemente dos atuais, que li-

1



mi taram-se a citar raros nanes. Os títulos e autores efetivamente, mais uti­
lizados no período em questão constituíam "verdadeiras bíblias". Destes des- 
tacam-se os de Borges Hermida, para o Ginásio, e os de Armando Souto Maior, pa­
ra o Clássico e Científico, conforme quadro que segue!20^

LIVRO AUTOR _EDITD?A CURSO

Hist. do Brasil-1- Série Borges Hermid.a Nacional. Ginasial
Hist. do Brasil-4? Série Borges Arruda Nacional Ginasial
Hist. Geral • A.S. Maior Ãtica Clássico e Cient.
Hist. Mod. e Contemp. Lãdimo Valuce FTD Ginasial
Hist. do Brasil Col. e 
imp.

M. Jamaria V. 
Sàntos Âtica Ginasial

Hist. Geral-Antiga e Me 
dieval •

Francisco M. P. 
Teixeira Âtica Ginasial

Hist. Geral-Moderna e 
Contemp.

Francisco M. P. 
Teixeira Âtica ' Ginasial

A aquisição desses livros era bastante difícil. Não havia a facilidale atual, 
restringindo-se a uma pequena parcela de alunos que os adquiriam. Os profes­
sores .muitas vezes se valiam de parentes, de canpras pessoais an João Pessoa e 
no Recife, e pa. "boa vontade" dos órgãos públicos, cano o MEC, as- SECs, etc. As 
escolas não possuíam bibliotecas que atendessem â demanda das necessidades, o 
que inviabilizava um trabalho de pesquisa. Os alunos da classe média para cima 
podiam cctnprar e os restantes,não. Além dos compêndios citados no quadro ante­
rior, outros ainda apareciam bem numerosos ccmo História do Brasil, de Osvaldo 
R. de Souza; História da Civilização de Joaquim Silva; Brasil: História Dinâ­
mica, de Elimar Matos; História Geral: Antiga e Medieval, de Osvaldo R. de Sou­
za; Hist. Moderna e Contemporânea^de Paulo C. de Alcântara; Pequena Hist. da 
Civilização Ocidental, de Joel Becker; História Moderna e Contemporânea, de Os­
valdo R. de Souza; História Geral, de Paulo Miranda Ganes e Vera Lucia B.Gemes; 
e, Os Dois Brasis,áe Jacques Lambert.

As qualidades dos textos didáticos estavam muito aquém de um nível considerado 
ban. Os professores entrevistados os consideravam ufanistas, rcmanceados, subje­
tivos e embasados no sistema vigente.



2 . 2 - 0  Livro de Historia cm Campina Grande (de 1971 aos dias atuais)

As mudanças efetuadas a partir de 1971, can a lei 5.692, atingiram o ensino de 
Historia através da criação 
tituiu-se, assim, a nível de 
ciplinas especificas, por uma mistura de informações das citadas disciplinas 
acrescidas das recém-criadas O.S.P.B. e Ed. Moral e Cívica.

0-- „0 empobrecimento do estudo de Historia bem ccmq da Geografia^ constitui o re­
sultado da inovação introduzida pela nova lei. Os livros didáticos tiveram de 
ser adaptados aos nosos ditanes. Logo, as editoras lançaram os livros de Estu 
dos Sociais, cuja distribuição dos conteúdos, todavia, era feita separadamen­
te: História, Geografia, Ed. Moral e Cívica e OSPB. Claro está que tais li­
vros padeciam de sérias limitações, tendo que "espremer" conteúdos tão diversi_ 
ficaods® em um só volume, simplificam as informações, reduzem os textos de for 
ma drástica, não subsidiam, portanto, o conhecimento nem da Historia nem da 
Geografia. Ao mesmo tempo, consagra-se a figura do professor polivalente, que 
ministra um pouco de cada disciplina e no fim das contas, não favorece o ensi- 
no-aprendizagem da História, nem da Geografia.

Atualmente, face a ccmprovada falência da disciplina Estudos Sociais, volta-se 
a lecionar as disciplinas História e Geografia no 19 Grau,separadamente.As edi 
toras tratam de readaptar-se e lançam no mercado novos livros de História para 
o 19 e 2? Graus.

da Area de Estudo denominada Estudos Sociais.Subs
C\ V .
19 Grau, o ensino de Hist. e Geog., enquanto dis •

Aliás, há de se reconhecer que nesta retanada da disciplina História, são lan­
çados livros didáticos de qualidade superior aos anteriores á lei 5692/71.

Os professores de História desta cidade e de algumas outras aqui próximas, co­
mo não poderia deixer de ser, sofrem as mesmas seqüelas que atingem o profes- 
sorado em geral. Face os baixos salários, sobrecarregam-se de aulas para su­
prir a sua sobrevivência. Atuam em mais de um estabelecimento de ensino, tan­
to da rede pública quanto da privada.

Os depoimentos dos pais e professores entrevistados, atuantes no ensino de 19
<--- :--' 1 ------ ---“

e 29 Graus no espaço considerado, comprovam, por parte dos professores, a so­
brecarga de trabalho antes referida e fornecem-nos opiniões a cerca dos livros 
didáticos. Quanto aos pais, tentam associar os livros didáticos a um passado,



âs suas épocas de estudantes, e, consequentemente ,tôrnã-los determinantes/ cm 
primeira instância, no que se refere ao ensino-aprendizagem de Historia, consi- 
derando-o.s péssimos, horríveis, mentirosos, cheios de estorinhas, de coisas 
que eles nunca viram, de fotografias fantasiosas, etc. Ao lado destas críti­
cas e defeitos, aparecem alguns questionamentos muito fortes a cerca da capa­
cidade dos professores. Serã que os pais têm condições de negar a capacidade 
desses professores?

É de se notar que a qualidade dos livros didáticos de História tenha contribui 
do para uma certa deformação do ensino-aprendizagon, mas isso deve ser associa 
do a toda uma conjuntura de fatores, ccmo o professor, a conjuntura presente, 
o ccmpranisso da escola ccm a sociedade, etc. Os professores atuais tem mais 
ai menos condições de ministrar uma melhor aula de História?

Uma boa parte dos professores interpelados nao citou nenhum livro didático.Nos 
casos citados, alguns aparecem, ainda, cano bastante utilizados nos dias atuais, 
cano:

LIVRO AUTOR EDITORA GRAU

História do Brasil Nelson Pileti Ãtica 29
Hist. Geral:Ant. e Med. Gilberto Cotrim Saraiva 19
Hist. do Brasil:Col. e 
Rep.

Elza Nadai e J o a n ^  
Mens f\ Saraiva 29

História e Vida Nelson Pileti Ãtica 29
História dos Povos Azevedo e Darós Lê 29
Hist. do Brasil Francisco A. Silva e 

Pedro Ivo Ãtica 29

História Geral A. Souto Maior Ãtica 29
História Geral Antonio Pedro e F. 

Cárceres Moderna 29

Hist. do Brasil:eVol. 
pol., soc. e ec.

Álvaro D. de Alencar Saraiva 19

Hist. Mod. e Cont. Osvaldo R. de Souza Ãtica 19
Hist. Geral: Med. e Cont. Borges Hernida Nacional 19

Alan destes, outros ainda aparecan em menor numero cano, Hist. Gera1;Moderna e 
Contonporãnea, de Paulo C. de Alcântara (19 Grau) ; Hist. Geral; O Mundo Con­
temporâneo, de Ricardo e Adenar (29 Grau) ; Hist. do Brasil; Colônia e Império, 
de Elza Madai e Joana.Neves (29 Grau); Hist. do Brasil: da colônia â Indepen­
dência, de Milton e M. Luiza (19 Grau) ; Hist. das Sociedades, de Aquino, Den-



si e Oscar (1? Grau); e Ilist. Geral; Mod. e Cont., de Marlene e Silva (19 Grau).

2.3 - A Participação Docente Atual e o Seu Papel

Os entrevistados são professores graduados nas universidades locais (UFPB e 
UEPB) e seus argumentos são bastante diferentes dos utilizados pelos profes­
sores antigos. Tal postura se refere à conjuntura diferenciada onde a pressão

nais devidamente habilitados e "ccmprcmetidos" ccm o processo ensino-aprendiza 
gem, conforme se depreende das entrevistas e utilizando-se dos vários mecanis 
mos de apoio existente atualmente, ccmo slides, revistas, bibliotecas, mimeó- 
grafos, xerox, tv, apostilhas, atlas, vídeo-cassete, enciclopédias dentre tan­
tos. 0 que se pode notar é que o ensino-aprendizagem de Historia ainda deixa' 
muito a desejar, por uma serie de fatores, apesar de tantos[meios de apoio
existentes, na maioria das escolas, sejam públicas ou particulares.Ainda mais,' 
dentro de toda essa conjuntura, para se atingir um melhor nível de aprendiza­
gem por parte dos alunos, é necessário que os professores briguem mais pela 
disciplina e procurem se empenhar mais, no sentido de fazer ver ao alunado que 
a mesma importância que eles dão a outras disciplinas seja dado â Historia. Há 
uma marginalização muito forte, principalmente da História e da Geografia,po^ 
parte de diretores, pais e alunos e isso vai caminhando década a década, só 
contribuindo para a desvalorização do ensino-aprendizagem da História.

A respeito da aquisição dos livros atuais, há muito mais facilidade que no 
passado. Existem muito mais livrarias na cidade e a doação por parte das edi­
toras é maior, ccmo também o material de apoio. Todavia, nem por isso podemos 
contar ccm um nível de aprendizagem considerado bem, apesar das justificativas 
que os professores entrevistados expuseram sobre o uso de determinados livros: 
linha teórica satisfatória, enriquecimento ccm análise crítica, mostrarem a 
História ccmo processo, maior proximidade ccm a História real, mostrarem o ou­
tro lado da História, por conduzirem â reflexão, por contribuirem para a trans 
formação da realidade, por serem mais explicativos, atualizados, darem mais 
subsídios, pela linha teórica ser considerada satisfatória e por serem fáceis, 
resumidos, ccmpletos e possuem os esquemas prontos. Por outro lado, reclamam 
de que distorcem os fatos, que se assemelham nos erros, que possuem exceção 
cronológica, que são bastante distanciados do 39 Grau, que são sintéticos de­
mais, e que pasteurizam danais os fatos, padronizando as realidades regionais.

ideológica já não ê a mesma do período anterior e o fato de serem profissio-

ri ^ /d ̂



Cabe aos professores fazer era uma analise da bibliografia que ele ton ao seu 
dispor, procurar lutar de todas as maneiras para utilizar-se do que de melhor 
ele possa fazer uso e não se fixar em um ou dois autores. Ao mesno tempo, os 
professores devem estimular os alunos a conhecerem as virtudes e os defeitos 
dos livros, os contrastes e a qualificação especifica dos autores e profej3 
sores, independentanente do tipo de escola: se de periferia ou de centro; pú­
blica ou particular; diurna eu noturna. Fazer ver a todos, diretores, pais, 
alunos e danais pessoas envolvidas no processo educacional, que o papel do pro 
fessor é muito mais profundo do que. se pensa e dependendo de sua capacidade 
ele poderá fazer bem uso de qualquer livro didático.



OCNCLUSAD

O centro de atenção máxima da escola deve ser o aluno. A escola existe em fun 
ção dele, e, portanto, para ele. A sua organização, era qualquer dos seus as­
pectos, deve ter em vista a consideração do fim precípuo a que a escola se de_s 
tina: a criação de condições e de situações favoráveis ao bem-estar emocianal 
do educando, e o seu desenvolvimento em todos os sentidos: cognitivo, psiccmo- 
tor e afetivo, a fim de que o mesmo adquira habilidades, conhecimentos e atitu 
des que lhe permitam fazer face ãs necessidades vitais e existenciais.

Na prcmoção dessas condições e situações um dos fatores mais decisivos ê o
- £professor. Suas atitudes, praticas^ desempenhos pranovan um impacto signifi­

cativo no educando, pois elas influem na imagon que os educandos formam na es­
cola, no processo educativo em geral, na imagem de si mesmos, e, ê claro, em 
aspectos particulares de sua aprendizagem. Portanto, toda atenção deve ser da 
da ao desenvolvimento de atitudes, habilidades e conhecimentos do professor pa 
ra que possa promover um processo educativo relevante.

Não obstante, ccmo membro de uma mesma avaliação e atividade, o livro didáti­
co se insere profunda e decisivamente, cano agente do processo educacional,for 
talecendo um conjunto de valores e normas prevalentes que interagem para for­
mar consciências.

Ao focalizar a dimensão histórica, política, econânica, ideológica, do livro 
didático no Brasil e era Campina Grande, avaliamos, analisamos e criticamos po­
líticos, burocratas, legisladores, editores, distrikuidores e ccmercializadores 
do livro. Ora em nosso entender, muitos deles têm sua parcela de responsabi­
lidade. A sua função principal ccm o livro didático não ê ccm a função peda­
gógica e formadora do livro. Salvo as sempre louváveis exceções, os autores 
escrevem os livros didáticos para fazer negócio, um bem negócio. Especulam 
ccm a falta de nível e críticas do professor, dos pais e alunos, ccm a igno­
rância do Estado, enquanto financiador do livro.

O fato de o mecanismo de mercado funcionar em favor de autores medíocres e edi 
toras mais preocupadas ccm o faturamento que ccm a qualidade do produto que 
lançam no mercado ocorrem;em grande parte, por culpa de um ccmprador negligen-



te, despreocupado com o,valor de uso do< produto :camprado.

Diante disso, a primeira versão deste trabalho versava para uma conclusão de 
tipo teorico. Ccmo esta jã tesm sido levantada em outras obras sobre o assunto, 
preferimos, agora, chamar a atenção sobre algumas limitações jã citadas na 
apresentação e na introdução.

Ele consiste,basicamente, numa tentativa de estudar alguns dos fatores e pro­
cessos de surgimento.,, evolução e uso do livro didático de Historia, no Brasil 
e on Campina Grande. Poucas atenções são dadas ã dedicações de beleza,de . fan 
tasias, de abstrações. A intenção ê sugerir a mim e a quem se interessar pelo 
assunto, que o mesmo seja apenas umadasformas.de, numa Universidade,explorar o 
senso de intelectualidade e saber, promovendo uma fixação mais firme do assunto.

Sabemos, porem, que as explicações jã citadas anteriormente scmam-se ao inte­
resse em sempre procurar um aperfeiçoamento digno dos objetivos a que são di 
rigidos os temas dessa natureza.

Reservamos a certeza de sempre procurar, nas oportunidades que tiver, fazer 
florescer o ímpeto do aperfeiçoamento, das regular idades, das tipologias dignas 
das necessidades que tiver o assünto.

O Autor.



NOTAS

01 - Ver Arquivo Gustavo Capancma, Centro de Pesquisa de História Contemporênea ,
do Brasil (CPDOC da FGV/RJ).

02 - Guy de Holanda, 1957 . ^  7 **

03 - Elza Nascimento Alves. ' (rfn*. 7
, >

04 - Freitag, 1975. \ (

05 - Romanelli. 7? ?

06 - MEC/FENAME. Prog. Nac. do Livro Didático, Brasília, 1976, gestão do Mini£
tro Ney Braga. Q&u, 1

07 - ídem... 1980, gestão do Ministro Eduardo Portela.

08 - MEC/FAE. Relatório Anual, 1984. Brasília, 1985.

09 - J. B. S. Oliveira, 1984. tá
<?

10 - Oliveira, S. 1961.

11 - Discurso do Pres. da Rep. em 1985. 1'■1 -

12 - Arquivo G. Capanema, 12/04/1939. CPDOC/FGV.

13 - As prorrogações serão sucessivas até o fim da gestão Capanema.

14 - Arquivo G. Capanema, 26/08/1941. CPDOC/FGV. Esta ultimo argumento perna
nece ate os dias atuais.

15 - Osmar Sampaio Daria, 10/10/1947. Parecer n9 259/47 ao Min. da Educação. Ar
quivo Capanema.

16 - Lei 1536, de 28/12/1951.

17 - Registro Profissional. Insp. Técnica de Ensino.

18 - Monografia de Gilmar do S. Nascimento.

19 - Entrevista da Pesquisa. tofa o ^

20 - Idem...
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